
ESTADO DE SANTA CATARINA 

MUNICÍPIO DE QUILOMBO  

Departamento Jurídico 

 
 

TOMADA DE PREÇOS PARA COMPRAS E SERVIÇOS N.  93/2022 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 202/2022. 

 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM DE UM 

LADO O MUNICIPIO DE QUILOMBO E A EMPRESA 

PÚBLICA ASSESSORIA EM CONTABILIDADE E 

GESTÃO EIRELI ME, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL 

N. 8.666/93.  

 

 

O MUNICÍPIO DE QUILOMBO, ESTADO DE SANTA CATARINA, pessoa jurídica de direito 

público interno inscrita no CNPJ 83.021.865/0001-61, com sede à Rua Duque de Caxias, 165, 

Quilombo/SC, CEP: 89.850-000, doravante denominado para este instrumento particular de 

CONTRATANTE e do outro lado PÚBLICA ASSESSORIA EM CONTABILIDADE E 

GESTÃO EIRELI ME,  pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ 16.457.852/0001-42, 

com sede na Rua Francisco Norberto Bonher, 64-E, Bairro Jardim Itália, na cidade de Chapecó-SC, 

representada neste ato por ANGELITA ADRIANE DE CONTO, inscrita no RG 3.990.711 e no CPF 

035.306.539-00, denominada para este instrumento particular de CONTRATADA, tem justo e 

contratado a prestação de serviços, conforme as cláusulas e condições estabelecidas, mediante seleção 

através de Processo Licitatório Tomada de Preços para Compras e Serviços 93/2022, homologado 

em 31/10/2022, observadas as normas e disposições legais estabelecidas pela Lei Federal n. 8.666/93 e 

demais normas pertinentes: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

  

1.1. O objeto do presente contrato é: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 

ESPECIALIZADOS PARA TREINAMENTO E ASSESSORIA NO ÂMBITO DA 

GESTÃO PÚBLICA, ENVOLVENDO AS ÁREAS CONTÁBIL, FINANCEIRA, 

ADMINISTRATIVA, DE PLANEJAMENTO E CONTROLADORIA:  
 

CONTROLADORIA INTERNA DO MUNICÍPIO, EM ATENÇÃO A PROCEDIMENTOS 

RELACIONADOS A:  

-ASSESSORIA EM AUDITORIA: assessoramento de auditorias técnicas e operacionais, no mínimo nas 

seguintes áreas, conforme programação anual de auditoria do Município: recursos humanos, tesouraria, 

contabilidade, execução da despesa pública, licitações, transferência de recursos à entidades, programas e 

funcionamento da educação, programas e funcionamento da saúde, agricultura, FUNDEB, limites da Lei de 

Responsabilidade Fiscal, gestão de pessoas, publicações, transparência pública, Lei de Acesso a 

Informação, audiências públicas, patrimônio, frota de veículos, diárias.  

-ASSESSORIA EM TRANSPARÊNCIA: abrangendo análise da alimentação de dados no Portal do 

Município e respostas às solicitações de informações de cidadãos e órgãos de controle externo.  

-ASSESSORIA EM OUVIDORIA: implantação e funcionamento do processo de ouvidoria no município, 

quando ao recebimento de denúncias e reclamações da comunidade e encaminhamento aos órgãos 

administrativos competentes.  

-ASSESSORIA EM CORREGEDORIA: assessoramento de sindicâncias e processos disciplinares em face 

de servidores, instituídos pelo Chefe do Poder Executivo.  

-ASSESSORIA NA NORMATIZAÇÃO DE SETORES E PROCEDIMENTOS: Normatização de setores 

da Estrutura Administrativa Municipal estabelecendo controles internos e procedimentos relativos ao setor 
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e seus procedimentos, no mínimo na normatização da tesouraria, frotas, controle de frequência e compras 

públicas.  

-ASSESSORIA EM RELATÓRIOS E PROCESSOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS: Assessoramento na 

formação do processo de prestação de Contas, na elaboração e divulgação dos relatórios da Instrução 

Normativa TC 20/2015 do Tribunal de Contas de Santa Catarina, envolvendo relatório de gestão do titular 

de unidade jurisdicionada (art. 14, § 1º) 2017, relatório do órgão de controle interno sobre a prestação de 

contas de gestão (art. 16) 2017 e relatório do órgão central do sistema de controle interno do poder 

executivo que acompanha a prestação de contas do prefeito (art. 8º) 2017.Assessoria na elaboração e 

conferência das Notas Explicativas do Balanço Anual Consolidado e nos itens constantes na Decisão 

Normativa TC 06/2008. Assessoria na Prestação de Contas de Recursos do Ministério de Educação e 

Ministério de Desenvolvimento Social.  

-ASSESSORIA EM FISCALIZAÇÃO E COMUNICAÇÕES: Assessoria na fiscalização de procedimentos 

administrativos, na elaboração de comunicados, memorandos, ofícios e outros. 

 

PLANEJAMENTO NO MUNICÍPIO, EM ATENÇÃO A PROCEDIMENTOS RELACIONADOS 

A:  

-PLANO PLURIANUAL: Assessoria em estudo e demanda das diretrizes, objetivos e metas para as 

despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração continuada.  

-LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS: Assessoria nas metas e prioridades da administração pública.  

-LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL: Assessoria em planejamento da previsão de receitas e fixação de 

despesas anuais.  

-AUDIÊNCIA PÚBLICA: Assessoria na realização das audiências públicas como instrumentos de 

transparência da gestão fiscal, para ampla divulgação, inclusive em meios eletrônicos de acesso público: os 

planos, orçamentos e leis de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo parecer prévio; 

o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas 

desses documentos. 

 -PLANEJAMENTO E GESTÃO DAS SECRETARIAS: Assessoria em planejamento e gestão envolvendo 

as seguintes etapas: a) Reunião individual com cada Secretário para apresentação do projeto e proposta de 

planejamento; b) Auxilio na identificação dos programas existentes em cada Secretaria; c) 

Acompanhamento da coleta de dados de cada Secretaria para preenchimento dos Programas; d) Auxílio 

para escrever os programas, com definição de produtos e metas; e) Organização dos Programas escritos 

conforme metodologia do projeto; f) Orientações de como realizar o acompanhamento da execução dos 

programas; g) Orientação de como realizar a avaliação das metas previstas e realizadas em cada programa; 

h) Entrega e apresentação do trabalho desenvolvido.  

-GESTÃO DO PATRIMÔNIO PÚBLICO: Assessoria na gestão do patrimônio, bens móveis e imóveis, 

relacionado ao controle físico, depreciação, valor residual, vida útil, regulamentação do patrimônio, 

comissão, sistema informatizado e outros assuntos relacionados. 

 -ASSESSORIA ADMINISTRATIVA E APOIO TÉCNICO AOS SERVIDORES ENVOLVIDOS EM 

LICITAÇÕES, COMPRAS E CONTRATOS: Assessoria aos servidores responsáveis, em licitações, 

compras e contratos, com foco principal na nova lei de licitações, Lei nº 14.133/2021. Realização de 

reuniões e capacitações sobre o assunto, elaboração e envio de modelos de materiais.  

-ASSESSORIA ADMINISTRATIVA E APOIO TÉCNICO AOS SERVIDORES ENVOLVENDO 

REPASSE A ENTIDADES: Treinamento e suporte; Assessoria na formação do processo de concessão de 

recursos e de prestação de contas, com base na Lei Federal nº 13.019/2014 e Instrução Normativa nº 

14/2012, do TCE/SC.  

-ASSESSORIA E APOIO TÉCNICO AOS SERVIDORES NO E-SOCIAL: Treinamento e suporte no 

envio dos dados aos Técnicos dos setores de Recursos Humanos, Contabilidade, Tesouraria, Sistema de 

Controle Interno e outros envolvidos com e-Social; Treinamento e suporte no envio dos dados aos Técnicos 

dos setores de Recursos Humanos, Contabilidade, Tesouraria, Sistema de Controle Interno e outros 

envolvidos com e-Social; Manuais, Leiautes, Tabelas e Eventos: Estrutura dos Leiautes do e-Social; Tabela 

de regras; Eventos do cadastro inicial; Tabelas do e-Social; Eventos periódicos e não periódicos; Novas 

Obrigações para a RFB: EFD-REINF; PERD/COMP; DCTFWEB. Procuração eletrônica; Assessoria na 

análise da configuração dos dados no sistema informatizado do setor de recursos humanos juntamente com 

a documentação dos servidores; Orientação na solução de problemas da Qualificação Cadastral dos 

Servidores; Análise rubricas utilizadas na folha de pagamento (proventos, descontos, informativas e 

informativas redutoras) em relação DE/PARA e-Social e na incidência sobre a folha; Avaliação 

procedimentos necessários de Saúde e Segurança no Trabalho - SST, com análise do LTCAT, aquisição, 

entrega e uso dos equipamentos de proteção individual EPIs, com base nas exigências do e-Social; (Não 

incluso serviços na área de SST); Orientações sobre a contratação de trabalhadores avulsos e Produtores 

Rurais; Proposta de Normatização dos principais procedimentos e rotinas para atendimento ao e-Social. 
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Acompanhamento junto ao Sistema Informatizados, possíveis testes de envio de dados e orientações na 

solução dos erros; Orientação e acompanhamento no envio dos dados conforme cronograma de envio do e-

Social, assessorando na identificação das mensagens de erros do sistema e correções/ajustes; Outros 

procedimentos necessários para o completo atendimento da demanda do Município no objeto em questão, 

realizando todo o suporte para o correto envio dos dados. Assessoria na conferência e atualização de CBO's 

para apuração do CNAE preponderante, alíquotas RAT e FAP.  

-ASSESSORIA E APOIO TÉCNICO AOS SERVIDORES ENVOLVENDO A LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS - LGPD: Adequação do Município quanto a regulamentação à Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais - LGPD: Reuniões in loco no Município, com a equipe técnica envolvida no 

processo, para orientação e apresentação do desenvolvimento do trabalho. Assessoria na adequação 

regulamentar e legal da LGPD no Município, com modelos de documentos como, cláusulas padrão de 

proteção de dados para contratos, convênios, termos de consentimentos envolvendo Servidores Públicos, 

Crianças e Adolescentes, Decretos de regulamentação e designação de servidores públicos responsáveis, 

Termos de acordos de confidencialidade e sigilo com prestadores de serviço e servidores entre outros 

documentos; Mapeamento dos processos, fluxos, políticas públicas e serviços: In loco, no Município, 

identificar e realizar o mapeamento de todos os processos, fluxos, políticas públicas e serviços, executados 

pelo Município, que necessitam de conformidade a LGPD, buscando o relacionamento com à Carta de 

Serviço ao Usuário (Lei 13.460/2017), do Município; O Mapeamento envolve identificar: Dado pessoal 

coletado; os Agentes de tratamento de dados; Área e processo que o utiliza; Fluxo(s) de tratamento(s) 

relacionado(s); Indicação se o dado pessoal em questão é sensível; Finalidade; Hipóteses legais de 

tratamento de dados (leis municipais, decretos, carta de serviço, que regulamentam serviços e políticas 

públicas); Descrição do tratamento efetuado; Compartilhamentos realizados; Prazo de retenção; Onde é 

armazenado (indicação do sistema ou local físico); Como é realizado o descarte de dados; Controles de 

segurança e proteção de dados implementados; Dados pessoais de um mesmo fluxo de tratamento ou coleta 

poderão ser agrupados em um mesmo detalhamento. Orientação e conscientização dos Técnicos/Servidores 

Públicos responsáveis pelo tratamento dos dados; Análise da Adequação: Com base no mapeamento do 

tratamento de dados disposto no item anterior, elaboração de Relatório de Diagnóstico visando a 

identificação das não-conformidades (necessidade de adequação) no tratamento de dados pessoais, 

apontando se há desvios entre o cenário atual e as exigências da Lei Federal nº 13.709/2018, como 

identificação de eventuais dados pessoais que não atendam aos critérios de finalidade de processamento ou 

do mínimo necessário, necessidades de alteração de processos dentro de cada estrutura organizacional, 

entre outros; Revisão das Políticas de Privacidade e de Segurança da Informação: Revisão de políticas e 

procedimentos. Revisão das políticas que garantem os Direitos dos Titulares dos dados. Documentos 

destinados a informar quais dados são coletados, para qual finalidade são coletados e de que forma os 

titulares podem exercer seus direitos, cumprindo o requisito legal; políticas de privacidade, controle de 

acesso e de acesso remoto; orientação em boas práticas e treinamento para segurança da informação, 

reduzindo riscos; Elaboração do Relatório de Impacto a Proteção de Dados com base na análise de riscos: 

Estruturação e elaboração do Relatório de Impacto a Proteção de Dados - RIPD, do Município, documento 

utilizado como ferramenta de gestão de riscos no legítimo interesse e em tratamentos de alto risco, 

documentando e mensurando medidas de mitigações de risco, evitando violações de dados pessoais, com o 

objetivo de proteger o titular; Elaboração do Plano de Governança e Guia de Boas Práticas do Município: 

Elaboração do Plano de Governança e Guia de Boas Práticas do Município; Documentos destinados a 

informar quais são os processos de adequação teórica e prática da LGPD, apresentando de forma sucinta, 

um roteiro de atividades que devem ser realizadas para a implementação de um Programa de Governança 

em Privacidade, baseado em boas práticas, levando em consideração a estrutura organizacional do 

Município, de forma a construir uma lista de atividades/procedimentos necessários, que se adeque à 

realidade deste Ente. Reuniões de capacitação da equipe técnica envolvida no processo.  

 

CONTABILIDADE DO MUNICÍPIO, EM ATENÇÃO A PROCEDIMENTOS RELACIONADOS 

A:  

-ASSESSORIA NO ENVIO DE INFORMAÇÕES: Assessoria no envio de informações via sistemas e-

Sfinge, SIOPS, SIOPE e SICONFI.  

-ASSESSORIA EM RELATÓRIOS E PROCESSOS DE PRESTAÇÃO DE CONTAS: Assessoria na 

análise dos balancetes bimestrais e ajustes necessários, na orientação de contabilização de atos e fatos 

contábeis, na elaboração das Notas Explicativas do Balanço Consolidado e demais demandas oriundas da 

contabilidade. Assessoramento na conferência dos anexos do Balanço 2017. Todos os procedimentos com 

ênfase nas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBCASP).  

-ASSESSORIA NAS NORMAS BRASILEIRAS DE CONTABILIDADE: assessoria nos diversos tópicos 

envolvendo as normas brasileiras de contabilidade, estoque, patrimônio, dívida ativa, provisões, despesas 

reconhecidas por competência e demais procedimentos, controles e conferências necessárias.  
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A ASSESSORIA DEVERÁ SER PRESTADA COMPREENDENDO ORIENTAÇÃO SOBRE 

FORMA REGULAR DA PRÁTICA DE ATOS E PROCEDIMENTOS, A ELABORAÇÃO DE 

MANUAIS, MODELOS DE DOCUMENTOS, COMUNICADOS, COM ATUALIZAÇÃO DA 

LEGISLAÇÃO NA ÁREA ATENDIDA E ORIENTAÇÕES.  

-A ASSESSORIA ACONTECERÁ NA FORMA À DISTÂNCIA E PRESENCIAL:  

Assessoria à distância com atendimento da demanda do município, via e-mail, telefone e outros meios 

eletrônicos, todos os dias da semana.  

Assessoria presencial durante o expediente da contratante, por profissional da empresa, mensal de 24 (vinte 

e quatro) horas na sede do contratante, podendo ser solicitado assessoria presencial de até duas vezes por 

semana, conforme solicitação do município, ou acumular o horário do serviço presencial de acordo com a 

conveniência da contratante, com contínua capacitação e treinamento de servidores para a correta 

realização de atividades, mediante a realização de reuniões, instruções no local de trabalho. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR CONTRATADO 

 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pelos serviços, o preço proposto que é R$ 

7.500,00 (Sete mil e quinhentos reais) mensais, totalizando R$ 90.000,00 (Noventa mil reais). 

 

2.2. Fica expressamente estabelecido que os preços estipulados neste contrato se constituem na única 

remuneração devida e já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 

com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

2.3. Não haverá atualização/revisão/reajuste dos preços, salvo o que dispõe a Lei Federal n. 

8.666/1993 e demais legislação pertinente. 

2.3.1. Em caso de atualização/revisão/reajuste dos preços, será feito com base na média da variação 

acumulada do IGP-M da FGV e INPC/IBGE observado o disposto no item anterior. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS PRAZOS DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

3.1. A vigência do contrato será de 01/11/2022 a 31/10/2023. 

 

3.2. A execução do objeto será de até 12 (doze) meses a contar da assinatura deste contrato pelas 

partes, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, havendo interesse da 

CONTRATANTE, conforme Lei Federal 8.666/93. 

 

3.3. Na contagem dos prazos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento (Lei Federal 

n. 8.666/93, art. 110, caput). 

3.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos em dia de expediente do CONTRATANTE (Lei 

Federal n. 8.666/93, art. 110, p.ú.). 

 

3.2. Os prazos poderão ser alterados de acordo com o CONTRATANTE, com estrita observância ao 

estabelecido na Lei Federal n. 8.666/93. 
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CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E DA EXECUÇÃO DO 

OBJETO 

 

4.1. A fiscalização do contrato e da execução dos serviços será realizada pelo Secretário Municipal de 

Administração e Planejamento, Sr. DIOGO ÁLVARO BACKES (Lei Federal n. 8.666/93, art. 58, III 

c/c art. 67). 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

  

5.1. O objeto desta licitação será recebido: 

a) Provisoriamente (Lei Federal n. 8.666/93, art. 73, I, “a”): Pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, dentro 

de até 15 (quinze) dias, contados da comunicação escrita do contratado. 

b) Definitivamente (Lei Federal n. 8.666/93, art. 73, I, “b”): por servidor ou comissão designada 

pela autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o 

decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos 

contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal n. 8.666/93. 

 

5.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 

segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites 

estabelecidos pela lei ou pelo contrato (Lei Federal n. 8.666/93, art. 73, § 2º). 

 

5.3. O prazo a que se refere a alínea "b" do item 5.1 não poderá ser superior a 90 (noventa) dias (Lei 

Federal n. 8.666/93, art. 73, § 3º). 

 

5.4. Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere o item 6.1 não serem, 

respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, 

desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mesmos (Lei 

Federal n. 8.666/93, art. 73, § 3º). 

 

5.5. Poderá ser dispensado o recebimento provisório quando se tratar de obras e serviços de valor até o 

previsto no art. 23, inciso II, alínea "a", da Lei Federal n. 8.666/93, desde que não se componham de 

aparelhos, equipamentos e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade, sendo 

o recebimento feito mediante recibo (Lei Federal n. 8.666/93, art. 74, caput, inciso I e parágrafo 

único). 

 

5.6. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo 

com o contrato (Lei Federal n. 8.666/93, art. 76).  

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO 

 

6.1. O pagamento será efetuado até o dia 10 do mês subsequente ao mês da prestação dos serviços, 

através de depósito na conta do fornecedor, sendo que os dados bancários do fornecedor deverão ser 

indicados no corpo da nota, bem como mediante apresentação da nota fiscal, devidamente recebida e 

aceita pelo MUNICIPIO DE QUILOMBO  
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6.1.1. A nota fiscal/fatura será emitida pela CONTRATADA constando as seguintes informações:   

• Processo Licitatório n.  93/2022 – Tomada de Preços n.  93/2022 

• Contrato Administrativo: 202/2022 

• Dados bancários da CONTRATADA. 

 

6.2. Serão retidos valores de INSS incidentes sobre os serviços, conforme legislação em vigor. 

    

6.3. Sobre o valor pago ao CONTRATADO, a título de Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza 

– ISSQN será retido da seguinte forma:  

a) Para empresas optantes pelo Simples Nacional, conforme Lei Federal n. 123/2003; 

b) Para empresas não optante pelo Simples Nacional, conforme Lei Municipal n. 125/2017. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FONTE DO RECURSO 

  

7.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Orçamento Fiscal vigente, 

cuja(s) fonte(s) de recurso(s) tem a seguinte classificação: 

Projeto/Atividade Descrição Exercício Item Orçamentário Valor 

Bloqueado 

2.004 MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA 2022 3.3.90.00    DR: 1000                 R$ 15.000,00  

Esta despesa correrá por conta do orçamento fiscal do exercício de 2023    R$ 75.000,00 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

 

8.1. São obrigações do CONTRATADO: 

a) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou de materiais empregados (Lei Federal n. 8.666/93, art. 69); 

b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato (Lei Federal n. 8.666/93, art. 70); 

c) Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato (Lei Federal n. 8.666/93, art. 71, caput); 

d) Seguros de seu pessoal e de todo o equipamento/material/veículo que utilizar na execução dos 

serviços previstos neste Contrato; 

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório. 

f) A desconformidade na entrega do objeto licitado, às condições indispensáveis ao recebimento, 

sujeitará à empresa as sanções previstas neste edital e na legislação pertinente. 

g) Em caso de não aceitação do objeto por estar em desacordo com as especificações, todas as 

despesas serão de responsabilidade da vencedora. 

h) Realizar os trabalhos que lhe são atribuídos com estrita observância aos preceitos da 

transparência, impessoalidade, moralidade, eficiência e legalidade, considerando as normas 

legais municipais, estaduais e federais que norteiam o assunto;  

i) Cumprir com as disposições contratuais; 

j) Executar os serviços contratados, de acordo com as normas pertinentes à especialidade 

estabelecidas pelo CRA/SC e CRC/SC. 

k) Atender as convocações do CONTRATANTE, sempre que solicitado; 
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l) Emitir pareceres, declarações, orientações e tudo que se fizer necessário para o atendimento da 

demanda mensal dos trabalhos; 

 

 

CLÁUSULA NONA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 

9.1. O contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos (Lei Federal n. 

8.666/93, art. 65 e ss): 

a) Unilateralmente pela CONTRATANTE: 

a.1) Quando houver modificação do projeto ou das especificações para melhor adequação 

técnica aos seus objetivos; 

a.2) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativo de seu objeto, nos limites previstos na Lei Federal n. 8.666/93. 

b) Por acordo das partes: 

b.1) Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b.2) Quando necessária a modificação do regime de execução do serviço, bem como do 

modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 

contratuais originários; 

b.3) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstância supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do 

pagamento com relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente 

contraprestação de fornecimento de bens ou execução do serviço; 

b.4) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 

contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração do serviço ou 

fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 

contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

extraordinária e extracontratual.     

 

9.2. O CONTRATADO fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

e/ou supressões que forem necessários, conforme parágrafos do art. 65 da Lei Federal n. 8.666/93. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL 

 

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais 

e as previstas em lei ou regulamento (Lei Federal n. 8.666/93, art. 77), sempre com observância ao 

Capítulo III, Seção V da Lei Federal n.8.666/93. 

10.1.1. A rescisão será feita mediante notificação, entregue (i) pessoalmente e/ou (ii) por via digital 

e/ou (iii) por via postal, com prova de recebimento. 

 

10.2.  Constituem motivo para rescisão do contrato (Lei Federal n. 8.666/93, art. 78): 

a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 

da conclusão do serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

d) O atraso injustificado no início do serviço ou fornecimento; 
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e) A paralisação dos serviços ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 

f) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a 

cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não 

admitidas no edital e no contrato; 

g) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

h) O cometimento reiterado de faltas na sua execução; 

i) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

j) A dissolução da sociedade ou o falecimento do CONTRATADO; 

k) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que prejudique a 

execução do contrato; 

l) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pelo CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o 

contrato; 

m) A supressão, por parte do CONTRATANTE, dos serviços ou compras, acarretando 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1º do art. 65 da Lei 

Federal n. 8.666/93; 

n) A suspensão de sua execução, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 

120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 

independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado ao 

CONTRATADO, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 

obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

o) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo CONTRANTE 

decorrentes de serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo 

em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 

CONTRATADO o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até 

que seja normalizada a situação; 

p) A não liberação, por parte do CONTRATANTE, de área, local ou objeto para execução dos 

serviços ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais 

especificadas no projeto; 

q) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 

execução do contrato.; 

r) Descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n. 8.666/93, sem prejuízo 

das sanções penais cabíveis.  

10.2.1. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa (Lei Federal n. 8.666/93, art. 78, p. ú.). 

 

10.3.  A rescisão do contrato poderá ser (Lei Federal n. 8.666/93, art. 79): 

a) Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nas 

alíneas “a” a “l” e “q” do item anterior; 

b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 

haja conveniência para o CONTRATANTE; 

c) Judicial, nos termos da legislação. 
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10.3.1.  A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada 

do CONTRATANTE (Lei Federal n. 8.666/93, art. 79, § 1º). 

10.3.2.  Quando a rescisão ocorrer com base nas alíneas “l” a “q” do item anterior, sem que haja culpa 

do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver 

sofrido, tendo ainda direito a (Lei Federal n. 8.666/93, art. 79, § 2º): 

a) Devolução de garantia; 

b) Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

c) Pagamento do custo da desmobilização. 

10.3.3. Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente por igual tempo (Lei Federal n. 8.666/93, art. 79, § 5º). 

 

10.4.  A rescisão de que trata a alínea “a” do item 10.3 acarreta as seguintes consequências, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n. 8.666/93 (Lei Federal n. 8.666/93, art. 80): 

a)  Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio 

do CONTRATANTE; 

b) Ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal empregados na 

execução do contrato, necessários à sua continuidade, na forma do inciso V do art. 58 da Lei 

Federal n. 8.666/93; 

c)  Execução da garantia contratual, para ressarcimento do CONTRATANTE, e dos valores das 

multas e indenizações a ela devidos; 

d) Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ao 

CONTRATANTE. 

10.4.1.  A aplicação das medidas previstas nas alíneas “a” e “b” deste item fica a critério do 

CONTRATANTE, que poderá dar continuidade ao serviço por execução direta ou indireta (Lei 

Federal n. 8.666/93, art. 80, § 1º). 

10.4.2.  É permitido ao CONTRATANTE, no caso de concordata do CONTRATADO, manter o 

contrato, podendo assumir o controle de determinadas atividades de serviços essenciais (Lei Federal n. 

8.666/93, art. 80, § 2º). 

10.4.3.  Na hipótese da alínea “b” deste item, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 

Secretário Municipal (Lei Federal n. 8.666/93, art. 80, § 3º). 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

11.1. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora (Lei 

Federal n. 8.666/93, art. 86), na seguinte forma: 

a) Multa de 10% (dez por cento) sobre o montante faltante da proposta no caso de inexecução 

contratual, após a expedição da respectiva Ordem de Serviço. 

11.1.1. A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas na Lei Federal n. 8.666/93 (Lei Federal n. 8.666/93, art. 

86, § 1º). 

11.1.2. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do 

respectivo contratado (Lei Federal n. 8.666/93, art. 86, § 2º). 

11.1.3. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 

o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente (Lei Federal n. 8.666/93, art. 86, § 

3º). 
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11.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar ao contratado as seguintes sanções (Lei Federal n. 8.666/93, art. 87): 

a) Advertência; 

b) Multa, conforme previsto no item 11.1; 

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante o MUNICIPIO DE QUILOMBO, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 

com base na alínea anterior. 

11.2.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá 

o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente (Lei Federal n. 8.666/93, art. 87, § 1º). 

11.2.2.  As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente com a da 

alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis (Lei Federal n. 8.666/93, art. 87, § 2º). 

11.2.3. A sanção estabelecida na alínea “d” é de competência exclusiva do Secretário Municipal, 

facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de 

vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação (Lei Federal n. 

8.666/93, art. 87, § 3º). 

 

11.3.  Conforme art. 88 da Lei Federal n. 8.666/93, as sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 

11.2 poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que, em razão dos contratos 

derivados deste certame: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

12.1.  Conforme art. 109 da Lei Federal n. 8.666/93, cabe: 

a) Recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato, nos casos de: 

a.1) Anulação ou revogação da licitação; 

a.2) Rescisão do contrato, a que se refere o inciso I do art. 79 da Lei Federal n. 8.666/93;  

a.3) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa; 

b) Representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da decisão relacionada com o 

objeto da licitação ou do contrato, de que não caiba recurso hierárquico; 

c) Pedido de reconsideração, de decisão de Secretário Municipal, na hipótese do § 4º do art. 87 

da Lei Federal n. 8.666/93, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 

 

12.2. Pode o CONTRATANTE, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao 

recurso interposto eficácia suspensiva (Lei Federal n. 8.666/93, art. 109, § 2º). 
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12.3. É assegurada vista e cópia dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

12.4. As razões de recurso e as contrarrazões deverão ser protocoladas no Setor de Protocolo da 

Prefeitura Municipal, não sendo aceita qualquer outra forma de envio. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

13.1. As partes contratantes se vinculam ao edital de licitação e a este contrato. 

 

13.2. Os casos omissos neste contrato serão resolvidos de acordo com o que reza a Lei Federal n. 

8.666/93 e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto do presente contrato. 

 

13.3. Para dirimir quaisquer dúvidas atinentes a este contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 

Quilombo do Estado Santa Catarina.  

 

E, por assim estarem de acordo, assinam o presente termo os representantes das partes 

contratantes, juntamente com as testemunhas abaixo. 

                         

Quilombo, 31 de outubro de 2022. 

 

 

 

__________________________________                         ___________________________________ 

              SILVANO DE PARIZ                                              ANGELITA ADRIANE DE CONTO 

                 Prefeito Municipal                                                            Representante Legal 

                 CONTRATANTE              CONTRATADA 

 

 

Testemunhas: 

 

 

1. ________________________                       2. _________________________ 

Nome: Diogo Álvaro Backes                               Nome: Anderson César Peretti                                    

CPF:  047.225.739-05                                          CPF: 091.593.659-35 
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Estado de Santa Catarina 

MUNICÍPIO DE QUILOMBO 

EXTRATO CONTRATUAL 

Contrato N.: 202/2022 

Contratante: MUNICIPIO DE QUILOMBO  
Contratado (NOME): PÚBLICA ASSESSORIA EM CONTABILIDADE E GESTÃO EIRELI ME 

Contratado (CNPJ): 16.457.852/0001-42 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA TREINAMENTO E ASSESSORIA 

NO ÂMBITO DA GESTÃO PÚBLICA, ENVOLVENDO AS ÁREAS 

CONTÁBIL, FINANCEIRA, ADMINISTRATIVA, DE PLANEJAMENTO E 

CONTROLADORIA PARA O MUNICÍPIO DE QUILOMBO-SC. 

Valor: R$ 90.000,00 (Noventa mil reais). 

Vigência:  Início: 01/11/2022     Término: 31/10/2023. 

Licitação: TOMADA DE PREÇOS P/COMPRAS  E SERVIÇOS N. 93/2022 

Dotação: 2.004   3.3.90.00    1000     e Orçamento do Exercício de 2023.  
 

QUILOMBO, 31 de outubro de 2022. 

 

 

  
 

Silvano de Pariz 

Prefeito Municipal 

 

 
 


